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Recurso de Revista 

  

Recorrente(s): 

----- Advogado(a)(s): 

ITALA RAFAELA DA LUZ RIBEIRO (PE - 30332) 

KELMA CARVALHO DE FARIA (PE - 1053-B) Recorrido(a)(s): 

----- 

Advogado(a)(s): 

BRUNA CRISTINA SANTANA DE ANDRADE (MG - 124507) 

JESSICA DOS SANTOS NURE (SP - 374317) 

   

Por delegação da Presidência deste Regional, contida no art. 3º 

do Ato GP TRT5 nº 691/2023, procedo à análise da admissibilidade recursal. 

Preliminarmente, considerando o disposto no art. 896-A, § 6º, da CLT 

(inserido pela Lei 13.467/17), vale registrar que o juízo de admissibilidade deste Recurso de Revista se 

limita à análise dos pressupostos intrínsecos e extrínsecos, não abrangendo o critério da 

transcendência das questões nele veiculadas. 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o Recurso.       

Regular a representação processual. 

Satisfeito o preparo. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Direito Individual do Trabalho / Responsabilidade Civil do Empregador / 

Indenização por Dano Moral. 

Com relação a todas as alegações contidas neste tópico, registre- 

se que o julgamento proferido pelo Colegiado Regional está lastreado na dilação probatória dos autos. 

Assim, somente com o revolvimento do substrato fáticoprobatório seria possível sua reforma, aspecto 
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que torna inviável a admissibilidade do Apelo, conforme previsão contida na Súmula nº 126 da 

Superior Corte Trabalhista. 

Verifica-se, ainda, que o entendimento da Turma Regional não 

traduz possível violação dos dispositivos invocados, inviabilizando a admissibilidade do Recurso de 

Revista, sob o prisma do art. 896, c, da CLT. 

Julgados que não citam a fonte oficial ou repositório autorizado 

em que foram publicados não servem ao confronto de teses - art. 896, §8º, da CLT e Súmula 337, I e 

IV, do TST. 

Registre-se o seguinte precedente do TST: 

"RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.015/2014. INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. PESSOA TRANSGÊNERO. PROIBIÇÃO DE USO DO NOME SOCIAL NO CRACHÁ. 

VEDAÇÃO DO USO DO BANHEIRO FEMININO. TEMAS 761 E 778 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXIGIBILIDADE DE CIRURGIA DE REDESIGNAÇÃO SEXUAL. 

DIREITO À IDENTIDADE INDIVIDUAL E SOCIAL. EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS HUMANOS. 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITOS DE PERSONALIDADE. VIOLAÇÃO DOS 

ARTIGOS 1º, III, 5º, CAPUT E X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONFIGURAÇÃO. 1. Discussão centrada na 

condenação da empresa demandada ao pagamento de indenização por danos morais à "empregada 

trans" que, no curso do contrato de trabalho, assumiu a sua identidade de gênero feminina perante 

colegas e chefes, sendo-lhe vedada a utilização do banheiro feminino, bem como a utilização do nome 

social no crachá funcional. 2. O Tribunal Regional manteve a sentença de improcedência da pretensão, 

ao fundamento de que foi correta a conduta da empresa, no sentido de aguardar o processo de 

finalização de redesignação sexual , bem como dos trâmites judiciais para alteração do registro civil 

com o uso do nome social, como condições para que a empregada pudesse utilizar o banheiro de 

acordo com a sua identidade sexual. Da leitura do acórdão regional depreende-se que a Autora, 

quando admitida na empresa em outubro de 2008 , possuía aparência condizente com o gênero 

masculino. Ao final de 2011 a Recorrente começou a exteriorizar a sua identidade feminina e em 

meados de 2012, quando o processo transexualizador já estava em curso (processo clínico de 

adequação sexual que consiste em terapia psicológica e hormonal), a parte comunicou esse fato a seu 

superior hierárquico. Conforme notificado no acórdão regional, restou inconteste que a empregada 

solicitou à empresa a utilização do banheiro feminino durante o dia (turno normal de trabalho), em 

virtude dos constrangimentos sofridos ao fazer uso do banheiro masculino, mas que apenas lhe foi 

permitido, ainda de forma provisória , o uso do banheiro feminino à noite. Constou, ainda, que em 

face da situação vivenciada a empregada fez reclamação junto ao advogado da empresa que, por sua 

vez, não tomou providências. 3. Trata-se de tema complexo e ao mesmo tempo sensível, pois o debate 

sobre transgeneridade e identidade de gênero, sob qualquer perspectiva analisada, desafia tradições 

conceituais jurídicas que não conseguem acompanhar, em grande medida, a evolução das mudanças 

e condições de vida atuais, dado o dinamismo e a complexidade do tecido social. Afinal, a discussão 

sobre orientação sexual em sentido amplo, por se tratar de tema relativamente recente no âmbito do 

Direito, não se enquadra propriamente nos tradicionais fatores de discriminação, a exemplo de sexo, 

raça e convicções políticas ou ideológicas, de modo que se faz necessário buscar, por meio de 

interpretação sistemática e teleológica da ordem jurídica nacional e das normas internacionais, o 

sentido que melhor garanta a efetividade dos direitos fundamentais dos grupos vulneráveis. Para além 
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das propostas terminológicas-conceituais que envolvem a definição da "identidade trans" , tanto na 

jurisprudência , quanto na doutrina , a definição da "identidade de gênero" está relacionada à 

autodeterminação de cada indivíduo quanto ao seu gênero, que pode ou não corresponder ao sexo 

biológico que lhe foi atribuído no nascimento, sendo um componente do direito à personalidade, na 

medida em que a identidade de gênero diz respeito à subjetividade de cada pessoa, a sua 

autopercepção e a forma como interage em sociedade. 4 . O Supremo Tribunal Federal tem firmado a 

sua jurisprudência no sentido de se reconhecer o direito à liberdade de gênero e autodeterminação 

sexual, garantindo às "pessoas trans" igual proteção do sistema jurídico, como resultado do processo 

de construção e ressignificação dos direitos humanos à luz dos preceitos contidos na Constituição 

Federal e na ordem jurídica internacional , em que não mais se permite discriminação baseada em 

orientação sexual, como obstáculo para a fruição dos direitos civis, econômicos, culturais, políticos e 

sociais. Nesse sentido, convém registrar que ao iniciar o julgamento do RE 845.779/SC, o STF 

reconheceu a repercussão geral da matéria relativa à " possibilidade de uma pessoa, considerados os 

direitos da personalidade e a dignidade da pessoa humana, ser tratada socialmente como se 

pertencesse a sexo diverso do qual se identifica e se apresenta publicamente " (Tema 778). De igual 

modo, também restou reconhecida a repercussão geral no julgamento do RE 670.422/RS, em que se 

discutiu " a possibilidade de alteração de gênero no assento de registro civil de transexual, mesmo sem 

a realização de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo . (Tema 761). 6 . No presente caso, à 

luz da jurisprudência do STF, a conduta da empresa em proibir a Recorrente de fazer uso do seu nome 

social implica a caracterização de dano ao patrimônio moral da Recorrente. Afinal, é preciso ter 

presente que o nome é elemento que identifica o cidadão perante a sociedade e, enquanto meio de 

exercício do direito à identidade, interessa, antes de mais nada, à própria pessoa. Enquanto o "nome 

civil" compõe o rol dos direitos de personalidade (art. 16 do Código Civil), o "nome social", por seu 

turno, é a designação pela qual a "pessoa trans" se identifica e é socialmente reconhecida, nos termos 

do artigo 1º, I, do Decreto 8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da 

identidade de gênero de "pessoa trans" no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica 

e Fundacional. Além do referido decreto, verifica-se a adoção de inúmeras iniciativas, em termos de 

políticas públicas e medidas legislativas, voltadas para a proteção das "pessoa trans", com fundamento 

no princípio da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), em observância a aplicação vertical dos 

direitos fundamentais . É preciso ter presente que as decisões judiciais igualmente devem se pautar 

na eficácia horizontal dos direitos humanos. Desse modo, a aplicação dos direitos fundamentais nas 

relações de trabalho deve levar em consideração, de um lado os princípios constitucionais referentes 

à livre iniciativa (art. 1º, IV, da CF) e, de outro, os direitos e garantias relativas aos trabalhadores. À luz 

da eficácia horizontal dos direitos humanos, portanto, é que se deve analisar o constrangimento 

sofrido pela empregada que, embora se apresentasse e se portasse como mulher, de acordo com a sua 

identidade de gênero, era obrigada a usar um crachá com o nome civil masculino. A empresa 

reclamada poderia (e deveria), em decorrência da boa-fé objetiva contratual, da qual decorre o dever 

de cooperação, colaboração e de cuidado, ter evitado a ocorrência de situações constrangedoras ou 

vexatórias diante de colegas, assim como garantido o respeito à integridade moral e psicológica da 

trabalhadora. Não pode o empregador se descurar de tomar medidas adequadas para garantir um 

meio ambiente de trabalho seguro e saudável, também do ponto de vista da saúde mental, coibindo 

práticas aptas a gerar danos de natureza moral ou emocional aos seus empregados, nos termos do 

artigo 422 do Código Civil e do Enunciado 39 da 1ª Jornada de Direito do Material e Processual da 

Justiça do Trabalho. Assim, tem-se que a utilização do nome social por parte da Autora era medida 

necessária para a concretização do seu direito de personalidade, sem causar, importa registrar, 

qualquer ônus ou prejuízo para a empresa. 7. Em relação à conduta empresarial de proibir o uso do 
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banheiro feminino , verifica-se, da mesma forma, o dano moral sofrido pela Autora . Importante 

registrar que não se trata de privilegiar o direito do empregado em detrimento do direito do 

empregador, mesmo porque os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa encerram direitos 

fundamentais situados no mesmo plano hierárquico (CF, art. 1º, IV), mas de propor, diante de aparente 

conflito de interesses, a solução que melhor se coadune com os postulados constitucionais e 

justrabalhistas, tendo como norte a eficácia horizontal dos direitos humanos. 7.1. No particular, a 

controvérsia envolve um conflito aparente de direitos fundamentais, em que se encontra, de um lado 

, uma "pessoa trans" que possui o direito de exercer a sua identidade de gênero e, de outro, encontra-

se o direito à privacidade das mulheres cisgênero -- termo utilizado para se referir ao indivíduo que se 

identifica, em todos os aspectos, com o seu sexo biológico de nascença -- que podem se sentir 

constrangidas em compartilhar o banheiro com uma pessoa transexual. 7.2 . A solução adotada pelo 

Ministro Luís Roberto Barroso, na fundamentação do seu voto no RE 845.779, que trata de caso 

análogo ao dos autos, envolveu o critério da ponderação frente à colisão de direitos fundamentais, no 

sentido de avaliar a intensidade do constrangimento sofrido pelas partes envolvidas, registrando que 

" a mera presença de transexual feminina em áreas comuns de banheiro feminino, ainda que gere 

algum desconforto, não é comparável àquele suportado pela transexual em um banheiro masculino ". 

Concluiu, pois, que , " ao se fazer esta ponderação, tem-se uma restrição leve ao direito à privacidade 

versus uma restrição intensa aos direitos à igualdade e à liberdade ." 7.3 . A conclusão alcançada no 

caso dos autos não pode ser outra, considerando que a Autora apresentava aspectos estéticos 

suficientes para validar a sua identidade de gênero feminina, pois se identificava como mulher, trajava 

como mulher e se portava como mulher no âmbito da empresa. Nesse contexto, tem -se que o 

constrangimento sofrido pela Recorrente se sobressai e poderia ter sido evitado pela empresa. 8. O 

Tribunal de origem, portanto, ao corroborar a conduta da empresa e condicionar a utilização do nome 

social à mudança no registro civil e a utilização do banheiro à cirurgia de redesignação de sexo, violou, 

dentre outros, o direito de personalidade da empregada, bem como o seu direito à dignidade (art. 1º, 

III, da CF), à liberdade e à privacidade (artigo 5º, caput e X), sendo devida a reparação pelo dano moral 

sofrido mediante a condenação da empresa ao pagamento de indenização por danos morais. Recurso 

de revista conhecido e provido" (RR-11190-88.2015.5.15.0131, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas 

Alencar Rodrigues, DEJT 08/03/2024). 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao Recurso de Revista. 

Publique-se e intime-se. 

SALVADOR/BA, 21 de março de 2024. 
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